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BOLETIM GERAL

OPERAÇÃO CONJUNTA DA PM E PC APREENDE DROGAS E ARMA DE FOGO

Um ex-presidiário foi preso na manhã da última terça-feira (05/05), em Garanhuns,
durante uma operação conjunta entre as polícias Militar e Civil, em Garanhuns. As equipes
trabalharam com informações  sobre  o tráfico  de drogas  existente  na Rua  Noêmia Ramos
Azevedo, nas proximidades da caixa d’água, e após desenvolvido um trabalho investigativo,
foi montada uma campana, sendo possível flagrar a movimentação da venda de entorpecentes.

De imediato foi realizada uma abordagem a dois adolescentes vistos na frente de
uma residência, sendo encontrados com eles três big bigs de maconha e mais 10g da mesma
droga. No mesmo momento, foi observado um homem fugindo para o interior da casa. Ele foi
acompanhado e encontrado escondido embaixo de uma cama, com um revólver calibre 38 na
cintura.

Sem ter mais como negar o crime e questionado sobre o restante do material ilícito,
ele mostrou aos policiais que guardava, no interior do fogão, 1kg de maconha prensada e em
outro cômoda,  R$ 2.550,00 em espécie e mais 18 big bigs de maconha.  A ocorrência foi
apresentada  na  8ª  DENARC,  da  Polícia  Civil,  onde  foi  lavrado  o  auto  de  flagrante.  Os
menores foram liberados.

   Fonte: Site da PMPE
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Para conhecimento desta PM e devida execução, publico o seguinte:

1ª P A R T E

I – Serviços Diários 

Para o dia 07 (QUINTA-FEIRA) 

COORDENADOR DE OPERAÇÕES - Maj PM Laerte    11º BPM

Fone: 99887-2937

SUPERVISOR ADMINISTRATIVO AO QCG - ST PM Ângelo   AG

Fone: 98551-9142

SUPERVISOR DE PLANTÃO DA DPJM – Maj PM Lucena DPJM

Fone: 98619-7936 DPJM

ESCRIVÃO DE PLANTÃO DA DPJM - 1º Sgt PM Martins DPJM

MOTORISTA DE PLANTÃO DA DPJM – Cb PM Martinho  DPJM

GUARDA - A CARGO DO BPGd

CENTRO MÉDICO HOSPITALAR 

SUPERVISOR MÉDICO – TC QOM RITA CMH

Fone: 99973-6274  

SUPERVISOR MÉDICO – CAP QOM Tereza CMH

Fone: 98639-1562

2ª P A R T E

II – Instrução

1.0.0.   DIRETORIA DE ENSINO, INSTRUÇÃO E PESQUISA

1.1.0.   Coordenadoria de Monitoramento

1.1.1.   Curso de Habilitação de Cabo - CHC 2ª Turma/2020

Este Comando Geral, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelos Artigos 100
e 101. Incisos I e III do Regulamento Geral da PMPE, aprovado pelo Decreto nº 17.589, de 16 JUN
94, e atendendo solicitação do Diretor de Ensino, Instrução e Pesquisa:

Autoriza a matrícula no Curso de Habilitação de Cabos - CHC - 2ª Turma/2020, do Sd
115601-2, George da Silva Lima, haja vista a tempestividade do pleito e a possibilidade técnica de
atendimento.  (Nota nº 36 (6542159)).
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3ª P A R T E

III – Assuntos Gerais e Administrativos

1.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIAS

1.1.0.   Da Secretaria Executiva de Coordenação Estratégica da Secretaria da Casa Civil

Nº 195, de 04 MAI 2020

O Secretário Executivo de Coordenação Estratégica da Secretaria da Casa Civil, no
uso de suas  atribuições, e tendo em vista o disposto no inciso II do artigo 15 e o artigo 17 do
Decreto nº 25.845, de 11 de setembro de 2003, e alterações, 

R E S O L V E:

Tornar sem efeito a Portaria nº 097, de 19 de fevereiro de 2020.

(Transcrita do BG SDS nº 081, de 05 MAI 2020)

1.2.0.   Da Secretaria Executiva de Pessoal e Relações Institucionais

Nº 946, de 30 ABR 2020 

O Secretário Executivo de Pessoal e Relações Institucionais, no uso das atribuições que
lhe confere a Portaria SAD nº. 1000, de 16 de abril de 2014 e alterações, e considerando o disposto
no Decreto nº. 44.105, de 16 de fevereiro de 2017 e alterações, c/c a Lei nº 12.341, de 27 de janeiro
de 2003, e alterações, 

R E S O L V E: 

Prorrogar a cessão ao Ministério Público do Estado de Pernambuco, para ter exercício na
Assistência Militar e Policial Civil, dos servidores abaixo relacionados, com ônus para o órgão de
origem, até 31.12.2020. 

NOME MAT. ÓRGÃO CEDENTE

André Luiz Freitas Ferreira 930072-4 SDS/PM 

Celiomedes da Silva Lira 990168-0 SDS/PM 

Claudemir Pantaleão Câmara 910574-3 SDS/PM 

Karol Tiago Pereira Cavalcanti 105346-9 SDS/PM 

Emerson Germano da Silva 110609-0 SDS/PM 

Fagner Fernando Nascimento da Silva 110275-3 SDS/PM 

Jefferson Silvestre da Silva 105594-1 SDS/PM 

Maciel José de Lima 109466-1 SDS/PM 

Melquizedek Alves Martins 920122-0 SDS/PM 

Valmir Vaz Correia 980763-2 SDS/PM 

Jaricelly Câmara Neto 109265-0 SDS/PM 
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Sandro Porfirio de Lima 104630-6 SDS/PM 

Ubiratan David de Azevedo Lopes 107901-8 SDS/PM 

Brenno Guilherme Montenegro Florêncio 115509-1 SDS/PM 

Victor Hugo de Melo Ferreira 114666-1 SDS/PM 

Marcos Alberto Barbosa de Farias 950336-6 SDS/PM 

Gilberto Gonçalo do Nascimento Silva 106432-0 SDS/PM 

Juliany Cristina Batista Correia 107087-8 SDS/PM 

Rodrigo Chagas de Barros 106261-1 SDS/PM 

Mário Edson Tenório Costa Júnior 990011-0 SDS/PM 

Arthur Maurício Sitônio Pimentel 920462-8 SDS/PM 

Alexandre Lourenço de Sousa 920739-2 SDS/PM 

Erinaldo Nonato de Oliveira 30166-3 SDS/PM 

João Carlos Ferreira da Silva 103359-0 SDS/PM 

José de Alencar Dias Batista 910121-7 SDS/PM 

Joseci de Araújo Correia 920533-0 SDS/PM 

Josimar Gonçalves da Silva 990303-8 SDS/PM 

Marcelo Maciel Gomes de Freitas 950076-6 SDS/PM 

(Republicada por haver saído com incorreção no BG nº 081, de 04 MAI 2020)

(Transcrita do DOE nº 080, de 1º MAI 2020)

1.3.0.   Da Secretaria de Defesa Social 

Nº 2398, de 04 MAI 2020 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, 

R E S O L V E: 

Dispensar o TC PM Hélio Santos Ribeiro, mat. 9600396, da função de Chefe da Unidade
de Apoio à Secretaria Executiva de Defesa Social, símbolo FGS-1, da Secretaria Executiva de Defesa
Social/GAB/SDS, com efeito retroativo ao dia 08/04/2020. 

--oo(0)oo--

Nº 2399, de 04 MAI 2020 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, 

R E S O L V E:

Designar o 1º Sgt PM Erasmo José dos Santos, mat. 1065327, para exercer a Função de
Chefe da Equipe Operacional  XVIII,  símbolo FGS-1,  da Gerência da Coordenação Executiva da
Operação Lei Seca/GAB/SDS, fi cando dispensado da Função Gratificada de Supervisão 2, símbolo
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FGS-2, da Equipe Operacional II,  a contar de 01/05/2020. Antonio de Pádua Vieira Cavalcanti -
Secretário de Defesa Social.

(Transcritas do DOE nº 083, de 07 MAI 2020)

--oo(0)oo--

Nº 1957, de 15 ABR 2020 

EMENTA: Concessão de Licença para Tratamento de Saúde de Pessoa da
Família(LTSPF) - (Prorrogação)

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas, e tendo em
vista o contido no Artigo 15, da Portaria CG nº 552, de 14MAI2010, publicada no SUNOR nº
018, de 19MAI2010, e considerando o contido no Atestado Médico proferido pela Dra Adelia
Maria de Miranda, CRM nº 9672, e considerando ainda o Relatório de Apuração Sumária, contido
no Processo SEI nº 3900009142.000254/2020-20, 

R E S O L V E:

I - Conceder, com fundamento no Art. 64, §1º, alínea “c” da Lei n° 6.783, de 16 OUT 74
c/c o Art. 17 Portaria CG nº 552, de 14MAI2010, publicada no SUNOR nº 018, de 19MAI2010, 30
(trinta) dias de Licença para Tratamento de Saúde de Pessoa da Família (prorrogação), ao Cabo PM
Albênio Jonatas da Silva Pereira, matrícula nº 1058258/OLS/SDS, a contar de 25 de março de
2020.

II  – Verificada a necessidade de prorrogação do prazo de concessão da licença em
apreço, o interessado deverá interpor outro requerimento junto à Coordenação Executiva da
Operação Lei Seca/SDS, devendo acostar novo laudo médico que demonstre que a pessoa da
família assistida permanece em tratamento médico e necessita de acompanhamento em período
integral. Antonio de Pádua Vieira Cavalcanti - Secretário de Defesa Social.

(Republicada por haver saído com incorreção na original publicada no BGSDS 071, de 17/04/2020) 

(Transcrita do BG SDS nº 081, de 05 MAI 2020)

--oo(0)oo--

Nº 2367, de 04 MAI 2020 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, 

R E S O L V E:

Tornar sem efeito a Portaria nº 2091, de 22/04/2020, publicada no BGSDS nº 075,
de 24/04/2020, que Transferiu o 2º Sargento PM Heron Fernando de Oliveira, matrícula nº
304964/16º BPM, da Polícia Militar de Pernambuco, para a Gerência Geral do Centro Integrado de
Operações de Defesa Social-GGCIODS/SDS.  Antonio de Pádua Vieira Cavalcanti - Secretário de
Defesa Social. 
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Nº 2368, de 04 MAI 2020

EMENTA: Concessão de Licença para Tratamento de Saúde de Pessoa da
Família (LTSPF) – Prorrogação.

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas, e tendo em
vista o contido no Artigo 15, da Portaria CG nº 552, de 14MAI2010, publicada no SUNOR nº
018, de 19MAI2010, e considerando o contido no Atestado Médico proferido pela Dra Adelia
Maria de Miranda CRM nº 9672, e considerando ainda o Relatório de Apuração Sumária, contido
no Processo SEI nº 3900009142.000254/2020-20, e Ofício nº 355 – SDS – COLS, 

R E S O L V E:

I – Conceder, com fundamento no Art. 64, §1º, alínea “c” da Lei n° 6.783, de 16 OUT 74
c/c o Art. 17 Portaria CG nº 552, de 14MAI2010, publicada no SUNOR nº 018, de 19MAI2010, 30
(trinta) dias de Licença para Tratamento de Saúde de Pessoa da Família, (Prorrogação) ao Cabo PM
Albênio Jonatas da Silva Pereira, matrícula nº 1058258/OLS/SDS, a contar de 24 de abril de 2020.

II  – Verificada a necessidade de prorrogação do prazo de concessão da licença em
apreço, o interessado deverá interpor outro requerimento junto à Coordenação Executiva da
Operação Lei Seca/SDS, devendo acostar novo laudo médico que demonstre que a pessoa da
família assistida permanece em tratamento médico e necessita de acompanhamento em período
integral;

III – A Coordenação Executiva da Operação Lei Seca/SDS, deverá anotar o tempo total
de Licença para Tratamento de Saúde de Pessoa da Família (LTSPF), em observância ao contido
no Artigo 75 da Lei 6.783, de 16 OUT 74 (Estatuto dos Policiais Militares).  Antonio de Pádua
Vieira Cavalcanti - Secretário de Defesa Social. 

--oo(0)oo--

Nº 2370, de 04 MAI 2020 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, 

R E S O L V E:

Transferir o Major PM Grimaldo de Oliveira Melo Júnior, matrícula nº 9204822, da
Gerência Geral do Centro Integrado de Operações de Defesa Social-GGCIODS/SDS, para a Polícia
Militar de Pernambuco. Antonio de Pádua Vieira Cavalcanti - Secretário de Defesa Social. 

--oo(0)oo--

Nº 2371, de 04 MAI 2020 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, 

R E S O L V E:

Transferir o Major PM Julio Ricardo Rodrigues de Aragão, matrícula nº 9507396, da
Corregedoria Geral/SDS para a Gerência Geral do Centro Integrado de Operações de Defesa
Social-GGCIODS/SDS, 390401540000.  Antonio de Pádua Vieira Cavalcanti - Secretário de Defesa
Social. 
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Nº 2372, de 04 MAI 2020 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, 

R E S O L V E:

Transferir Cap PM Roberto Soares da Silva, matrícula nº 9407693, da Polícia Militar
de Pernambuco para a Gerência Geral do Centro Integrado de Operações de Defesa Social-
GGCIODS/SDS, 390401540000.  Antonio de Pádua Vieira Cavalcanti - Secretário de Defesa Social. 

--oo(0)oo--

Nº 2391, de 04 MAI 2020 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art.
7°, inciso I, da Lei nº 11.116/1994, alterada pela Lei nº 15.120/2013, 

R E S O L V E:

I - Dispensar, a pedido, da função de Guarda de Estabelecimento Prisional, o 3º
Sargento RRPM Ivanildo Barbosa Cantidiano de Andrade, matrícula nº 118850-0/PS-15/GPP/SDS-
PE; 

II – Publique-se no Boletim Geral/SDS e no Boletim Geral da PMPE, para adoção das
medidas administrativas necessárias junto à DAL, DF e DGP; e 

III  –  Retroagir os efeitos da  presente portaria ao dia 22 de abril de  2020.  Antonio de
Pádua Vieira Cavalcanti - Secretário de Defesa Social. 

--oo(0)oo--

Nº 2392, de 04 MAI 2020 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo
8º, da Lei nº 11.116/1994, alterada pela Lei nº 15.120/2013, 

R E S O L V E:

I – Remanejar, da Cadeia Pública de Macaparana – PE para a Cadeia Pública de
Timbaúba – PE, o Guarda de Estabelecimento Prisional, 3º Sargento RRPM Antonio Leoncio
Barreto, matrícula nº 119309-0/PS- 15/GPP/SDS-PE; 

II - Sob o controle e fiscalização do Comando do 2º BPM, permanecendo no
PS–15/GPP/SDS-PE; 

III - Publique-se no Boletim Geral/SDS e no Boletim Geral da PMPE; 

IV – Contar, os efeitos da presente portaria a partir da data de sua publicação; e 

V – Estabelecer o prazo de 04 (quatro) dias, a partir da data da vigência da
movimentação para o exercício das atividades, no estabelecimento prisional assinalado.  Antonio de
Pádua Vieira Cavalcanti - Secretário de Defesa Social. 
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Nº 2393, de 04 MAI 2020 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo
8º, da Lei nº 11.116/1994, alterada pela Lei nº 15.120/2013, 

R E S O L V E:

I – Remanejar, da Cadeia Pública de Exu – PE para a Penitenciária Dr. Evaldo Gomes
em Petrolina – PE, o Guarda de Estabelecimento Prisional, 2º Sargento RRPM Edilson
Francisco da Silva, matrícula nº 121196-0/PS-21/GPP/SDS-PE; 

II - Sob o controle e fiscalização do Comando do 5º BPM, e sendo movimentado para o
PS– 20/GPP/SDS-PE; 

III - Publique-se no Boletim Geral/SDS e no Boletim Geral da PMPE; 

IV – Contar, os efeitos da presente portaria a partir da data de sua publicação; e 

V – Estabelecer o prazo de 04 (quatro) dias, a partir da data da vigência da
movimentação para o exercício das atividades, no estabelecimento prisional assinalado.  Antonio de
Pádua Vieira Cavalcanti - Secretário de Defesa Social. 

--oo(0)oo--

Nº 2394, de 04 MAI 2020 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo
8º, da Lei nº 11.116/1994, alterada pela Lei nº 15.120/2013, 

R E S O L V E:

I – Remanejar do Presídio de Tacaimbó - PE para Complexo Prisional do Curado, Recife
- PE, o Segurança de Estabelecimento Prisional Subtenente RRPM Hercules José da Hora, matrícula
nº 124307-1/PS-18/GP; 

II -  Sob o controle e fiscalização do Comando do BPGd, sedo movimentando para o PS –
16/GP; 

III - Publique-se no Boletim Geral/SDS e no Boletim Geral da PMPE; 

IV – Contar, os efeitos da presente portaria a partir da data de sua publicação; e 

V – Estabelecer o prazo de 04 (quatro) dias, a partir da data da vigência da movimentação
para o exercício das atividades, no estabelecimento prisional assinalado. Antonio de Pádua Vieira
Cavalcanti - Secretário de Defesa Social. 

--oo(0)oo--

Nº 2395, de 04 MAI 2020 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo
8º, da Lei nº 11.116/1994, alterada pela Lei nº 15.120/2013, 
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R E S O L V E:

I – Remanejar da Cadeia Pública de Gravatá - PE para Presídio de Tacaimbó - PE, o
Segurança de Estabelecimento Prisional 1º Sargento RRPM José Fernando Paixão da Silva,
matrícula nº 122.916-8/PS- 18/GP; 

II - Sob o controle e fiscalização do Comando do 15º BPM, permanecendo no PS –
18/GP; III - Publique-se no Boletim Geral/SDS e no Boletim Geral da PMPE; 

IV – Contar, os efeitos da presente portaria a partir da data de sua publicação; e 

V – Estabelecer o prazo de 04 (quatro) dias, a partir da data da vigência da
movimentação para o exercício das atividades, no estabelecimento prisional assinalado. Antonio de
Pádua Vieira Cavalcanti - Secretário de Defesa Social. 

--oo(0)oo--

Nº 2396, de 04 MAI 2020 

O Secretário de Defesa Social em exercício, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo Art. 7º, inciso II, alínea “b” da Lei nº 11.116/1994, alterada pela Lei nº 15.120/2013, 

R E S O L V E:

I - Excluir, ex-officio, da função  Guarda  de  Estabelecimento  Prisional, o 2º Sargento
RRPM Edvaldo José da Silva, matrícula nº 123284-3/PS-16/GPP/SDS-PE, considerando o
falecimento do servidor no dia 28 de abril de 2020, no Centro Médico Hospitalar, Praça do
Derby, S/N, Recife-PE, tendo como “causa mortis” Parada Cardiorespiratória, Insuficiência
Respiratória Aguda, sendo o óbito firmado pelo Dr. ANDRÉ MELO, CRM: 29.264; 

II – Publiquem-se no Boletim Geral/SDS e no Boletim Geral da PMPE, para adoção
das medidas administrativas necessárias junto à DAL, DF e DGP; e 

III – Retroagir os efeitos da presente portaria ao dia   28 de  abril de 2020. Antonio de
Pádua Vieira Cavalcanti - Secretário de Defesa Social. 

--oo(0)oo--

Nº 2396, de 04 MAI 2020 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7°,
inciso I, da Lei nº 11.116/1994, alterada pela Lei nº 15.120/2013, 

R E S O L V E:

I - Dispensar, a pedido, da função  de  Guarda  de  Estabelecimento  Prisional,  o 1º  SGT
RRPM Josias José Silva, matrícula nº 121133-1/PS-18/GPP/SDS-PE; 

II – Publiquem-se no Boletim Geral/SDS e   no Boletim Geral da PMPE, para adoção
das medidas administrativas necessárias junto à DAL, DF e DGP; e 

III – Retroagir os efeitos da presente portaria a contar do dia 28 de abril de 2020. Antonio
de Pádua Vieira Cavalcanti - Secretário de Defesa Social. 
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Nº 2175, de 23 ABR 2020 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 8°,
da Lei nº 11.116, de 22 de julho de 1994, e suas alterações, 

R E S O L V E:

I – Designar para a função de Segurança de Estabelecimento Prisional em órgãos do
Poder Executivo Estadual, os militares estaduais inativos, 1º SGT RRPM FRANCINALDO
MATIAS DE ARÚJO, matrícula nº 124373-0, CPF nº 682.801.654-87, 1º SGT RRPM  RANIERE
OLIVEIRA DE LIMA, matrícula nº 124375-6, CPF n° 375.299.194-15, 2º SGT RRPM EDVALDO
PEREIRA DE AZEVEDO, matrícula nº 124393-4, CPF nº 630.773.964-91, 2º SGT RRPM
EDUARDO BORGES DE OLIVEIRA – GRAVATA, matrícula nº 124.406-0, CPF nº 589.061.504-
15, e o 3º  SGT RRPM FRANCISCO GERALDO DA ROCHA, matrícula nº 124.395-0, CPF nº
124.395-0; 

II – Determinar o exercício da função na CADEIA PÚBLICA DE GRAVATÁ - PE, sob
o controle e fiscalização do Comando do 5ª CIPM, e classificá-lo no PS – 18/GP; 

III – Publique-se no Boletim  Geral/SDS e no  Boletim Geral/PMPE para adoção  das
medidas administrativas necessárias junto à DAL, DF e DGP. 

IV – Contar os efeitos desta portaria a partir de 1º de maio de 2020. 

V – Estabelecer o prazo de 04 (quatro) dias a partir da data da vigência da designação,
para o exercício das atividades no estabelecimento prisional assinalado. Antonio de Pádua Vieira
Cavalcanti - Secretário de Defesa Social. (Republicado por haver saído com incorreção na original) .

--oo(0)oo--

Nº 2176, de  23 ABR 2020 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 8°,
da Lei nº 11.116, de 22 de julho de 1994, e suas alterações, 

R E S O L V E:

I – Designar para a função de Segurança de Estabelecimento Prisional em órgãos do
Poder Executivo Estadual, os militares estaduais inativos, 1º SGT RRPM ADRIANO VICENTE
BRAGA, matrícula nº 124374-8, CPF nº 705.782.904-30, 1º SGT RRPM INALDO CORREIA
DE MELO FERREIRA, matrícula nº 124.385-3, CPF nº 684.959.864-34, 1º SGT RRPM ANDRE
TRAVASSOS DE QUEIROZ, matrícula nº 124.386-1, CPF nº 588.507.084-91, 1º SGT RRPM
JOSÉ RICARDO DE ASSIS MARQUES, matrícula nº 124.408-6, CPF nº 507.396.704-68, e o 3º
SGT RRPM  EDMILSON CORREIA DOS SANTOS, matrícula nº 124.396-9, CPF nº
391.454.414-72 

II – Determinar o exercício da função na CADEIA PÚBLICA DE MACAPARANA -
PE, sob o controle e fiscalização do Comando do 2º BPM, e classificá-los no PS–15/GP/GPP/SDS-
PE; 

III – Publique-se no Boletim Geral/SDS e no Boletim Geral/PMPE para adoção das
medidas administrativas necessárias junto à DAL, DF e DGP. 
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IV – Contar os efeitos desta portaria a partir de 1º de maio de 2020. 

V – Estabelecer o prazo de 04 (quatro) dias a partir da data da vigência da
designação, para o exercício das atividades no estabelecimento prisional assinalado. Antonio de
Pádua Vieira Cavalcanti - Secretário de Defesa Social. (Republicado por haver saído com incorreção
na original).

(Transcritas do BG SDS nº 082, de 06 MAI 2020)

1.4.0.   Da Polícia Militar de Pernambuco

Nº 270/PMPE - DGP - 1, de 04 MAI 2020

EMENTA: Exclusão de Soldado PM por Ordem Judicial

 O Comandante Geral, no uso das atribuições em que lhe são conferidas pelo Art. 101,
inciso I, do Regulamento Geral da PMPE, aprovado por meio do Decreto nº 17.589, de 16 jun 1994;
e. Considerando o recebimento do Ofício nº 560 – PMPE - DEAJA – EXEC/CONTENCIOS, datado
em 30/04/2020,  que remeteu o  Ofício nº  1378/2020-PGE/PE,  de  22/04/2020 do Contencioso  da
Procuradoria Geral do Estado, a qual comunica e orienta o cumprimento da decisão judicial que
deferiu o efeito suspensivo ao Agravo de Instrumento nº 0014671.19.2018.8.17.9000 em epígrafe,
suspendendo assim os efeitos da tutela de urgência deferida em favor do autor. 

R E S O L V E: 

I  –  Excluir  dos  quadros  desta  Corporação o Soldado PM Mat.  17583-8,  Taumaturgo
Menezes da Costa,  com base na determinação da Procuradoria Geral  do Estado de Pernambuco,
constante no documento acima; 

II  –  À Diretoria  de  Gestão  de  Pessoas  para  adotar  providências,  no  âmbito  de  suas
atribuições, para fi ns e efeitos de cumprimento do disposto nesta Portaria; e, 

III  –  Publicar  esta  Portaria  em Diário  Oficial  do  Estado.  Cel  PM Vanildo  Neves  de
Albuquerque Maranhão Neto – Comandante Geral da PMPE. (SEI Nº 3700000987.000196/2018-79).

--oo(0)oo--

Nº 271/DGP9, de 05/05/2020

EMENTA: Promove Oficiais

O Comandante Geral da PMPE, com base no Art. 101, Inc. IX, do Regulamento Geral da
PMPE, aprovado pelo Dec. nº 17.589, de 16 JUN 94, c/c o Art. 1º, Inc. I e II do Dec. nº 14412/90 e o
Art. 21 e seus parágrafos, da LC nº 059, de 05 JUL 04, 

R E S O L V E:

I - Promover, no ato de transferência à Inatividade, os Policiais Militares que se seguem:
Ao Posto de Ten Cel, Major 30881-1, Carlos Alberto Augusto da Silva, 31034-4, Juarez Rodrigues da
Silva, Ao Posto de 1º Ten, 2º Ten 31831-0, Sandro Tenório de Carvalho, Ao Posto de 2º Ten, ST
28940-0, Davi Martins da Silva, 30738-6, Ademilson José de Araújo Vila Nova, 31146-4, Waldemir
Francisco de Arruda, 920186-6, Rivaldo Leandro dos Santos, 920384-2, Ronaldo Neris dos Santos,
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920402-4,  Gildo Pereira  dos Santos,  930585-8,  José André Tavares,  930646-3,  Evandro Luiz do
Carmo Filho, 950168-1, Heliney da Costa Silva. 

II - Fica condicionada a promoção do Inciso I desta portaria, ao acolhimento do processo
de  inatividade  pela  FUNAPE,  contando-se  os  efeitos  desta  promoção  da  publicação  do  ato  de
inativação no DOE/PE. 

III  -  A  não  homologação  pelo  TCE/PE,  do  ato  de  transferência  para  a  Reserva
Remunerada ou  Reforma do supracitado militar,  impedirá  os  efeitos  jurídicos  do Inciso  I,  desta
portaria,  de forma ex-tunc, ou seja, a partir da publicação do ato aposentatório. Cel PM Vanildo
Neves  de  Albuquerque  Maranhão  Neto  –  Comandante  Geral  da  PMPE.  (SEI  Nº
3700000065.001055/2020-24). 

--oo(0)oo--

Nº 272/DGP-9, de 04/05/2020

 EMENTA: Promove Praça

 O Comandante Geral da PMPE, com base no Art. 101, Inc. IX, do Regulamento Geral da
PMPE, aprovado pelo Dec. nº 17.589, de 16 JUN 94, c/c o Art. 21 e seus parágrafos, da LC nº 059,
de 05 JUL 04, 

R E S O L V E:

I - Promover, no ato de transferência à Inatividade, os Policiais Militares que se seguem:
À Graduação de ST, 1º Sargentos 23274-2, Silvio José de Souza, 23569-5, André Gomes da Silva,
25837-7, Jorge Maciel da Silva, 25979-9, Djaci Siqueira de Farias, 26719-8, Grécia Maria Tobias da
Cunha, 950127-4, Paulo Henrique de Moraes, À Graduação de 1º Sgt, Segundos Sargentos 23551-2,
Ricardo Jerônimo do Amaral Alves, 23589-0, Edilson Batista da Silva, 23642-0, Severino Gomes
Florêncio, 23832-5, Geomares Fernando da Silva, 23650-0, Josenildo Cezario dos Santos, 26055-0,
Sergio Felix  de Oliveira,  28029-1,  Rezoneide do Carmo Santana da Silva,  29989-8,  Flávio José
Alves, 30161-2, Daniel Felix de Oliveira, 30234-1, Joselito Alexandrino de Lima, 30363-1, Agnaldo
Aurelio da Silva, 30496-4, Heron Fernando de Oliveira, 30593-6, Carlos Alberto Roque da Silva,
30607-0, Flávio José de Araújo, 30623-1, Miguel Borges de Souza Neto, 30653-3, Gilson da Mata
Nunes, 30682-7, Sergio de Azevedo Luna, 30700-9, Cleber Victor da Silva, 30720-3, José Pedro dos
Prazeres, 30880-3, Carlos Camilo de Santana, 30939-7, Edimar Cavalcanti de Oliveira, 30948-6, José
Guedes da Silva, 30990-7, Antônio Sérgio Barbosa da Silva, 30993-1, Braz Samuel dos Santos Filho,
31195-2,  Jorge João Pessoa,  31273-8,  Paulo Cezar  Gomes Santos,  31255-0,  Josuel  Josino Alves
Barbosa, 31270-3, Marcos Luiz Alves de Oliveira, 31307-6, José Eduardo da Silva, 31363-7, João
Batista  de  Araújo Correia,  31489-7,  Antonio José  Cabral  Junior,  31552-4,  Eraldo  Lázaro  Alves,
31573-3, José Ivaldo da Silva, 31599-0, Márcio Santos do Nascimento, 31600-8, Marcos de Morais
Araújo, 31604-0, Maviael Gouveia de Lima Junior, 31696-2, José Orlando Salgado de Sousa, 31680-
6, Carlos Magno Moura, 31708-0, Paulo Henrique Martins, 31717-9, Adriano Bezerra de Siqueira,
31759-4, Eugenio Carlos Santos da Silva, 31762-4, Gilson Gabriel da Silva, 31773-0, José João de
Lima Filho, 31798-5, Ailson Cordeiro dos Santos, 31840-0, Cicero Batista dos Santos, 31908-2, José
Ademar de Souza, 32032-3, José Gomes da Rocha, 32040-4, Lourival Francisco dos Reis, 32043-9,
Nivaldo Alves Martins, 32041-2, Luiz Fernando Alves de Andrade, 32121-4, João Batista Correia
Júnior,  32165-6,  Júlio  César  Pereira  da  Silva,  32176-1,  Ronaldo  Teixeira  da  Silva,  910048-2,
Berilson de França Campos, 910061-0, Francisco de Assis de Silva, 910110-1m Moacy Perreira de
Barros Filho, 910128-4, José Hildo Francisco da Silva, 910166-7, Salatiel Crispim da Silva Santana,
910211-6, Izaias Eleuterio da Silva, 910247-7, Edvan Marques de Souza, 910263-9, José Moreira da
Silva,  910325-2,  Ademerval  Rodrigues  de  Melo,  910343-0,  Geraldo  Fernandes  do  Nascimento
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Junior, 910356-2, Severino Jose do Nascimento, 910425-9, Mavio Alves do Espirito Santo, 920591-
8, Fabio José Leonel Gomes, 910699-5, Vanildo Ferreira da Silva, 910804-1, José Eduardo da Silva,
920115-7, Manoel João Ribeiro, 920293-5, Elias Eduardo Ferreira, 920588-8, Cláuzio Wanderley
Silva Pedrosa, 920689-2, Rogerio de Almeida Silva, 920832-1, Ronaldo de Oliveira Lima, 920932-8,
Josafá Cassiano de Oliveira, 921094-6, Antonio Savio Mourato da Silva, À Graduação de 2º Sgt,
Terceiros  Sargentos  920231-5,  Everaldo  Bezerra  Correia,  950199-1,  Adriana  Paula  de  Sousa
Oliveira, À Graduação de 3º Sgt, Cabos 22036-1, Severino Rocha da Silva, 26992-1, Ricardo José
Pinto, À Graduação de Cb, Soldados 25433-9, Carlos Humberto da Silva, 108587-5, Marina Gomes
de Queiroz. 

II - Fica condicionada a promoção do Inciso I desta portaria, ao acolhimento do processo
de  inatividade  pela  FUNAPE,  contando-se  os  efeitos  desta  promoção  da  publicação  do  ato  de
inativação no DOE/PE. 

III  -  A  não  homologação  pelo  TCE/PE,  do  ato  de  transferência  para  a  Reserva
Remunerada ou  Reforma do supracitado militar,  impedirá  os  efeitos  jurídicos  do Inciso  I,  desta
portaria,  de forma ex-tunc, ou seja, a partir da publicação do ato aposentatório. Cel PM Vanildo
Neves  de  Albuquerque  Maranhão  Neto  –  Comandante  Geral  da  PMPE.  (SEI  Nº
3700000065.001055/2020-24). 

--oo(0)oo--

Nº 273/DGP9, de 05/05/2020

EMENTA: Desliga do Serviço Ativo

O Comandante Geral com base Art. 101, Inc. III, do Regulamento Geral da PMPE, 

R E S O L V E: 

I -  Desligar do serviço ativo da PMPE, em virtude de haverem atingido a respectiva
idade-limite, conforme o art. 85, inc. I c/c artigo 90, Inc. I, da Lei nº 6.783/74, alterado pela Lei nº
15.049/13 e Parecer nº 0083/2020/PGE: os 1º Sargentos PM Mat. 23274-2 Silvio José de Souza, a/c
25.04.2020, 25979-9 Djaci Siqueira de Farias, a/c 17.04.2020, os 2º Sargentos PM Mat. 23551-2
Ricardo  Jerônimo  do  Amaral  Alves,  a/c  19.02.2020,  23589-0  Edilson  Batista  da  Silva,  a/c
09.03.2020,  23642-0 Severino  Gomes Florêncio,  a/c  30.03.2020,  23650-0  Josenildo Cezario  dos
Santos, a/c 27.03.2020, 25433-9 Carlos Humberto da Silva, a/c 12.03.2020, 26055-0 Sergio Felix de
Oliveira, a/c 26.03.2020, 26719-8 Grécia Maria Tobias da Cunha, 29.04.2020, 28029-1 Rezoneide do
Carmo Santana da Silva, a/c 25.10.2019, 30234-1 Joselito Alexandrino de Lima, a/c 01.05.2020,
31233-9  Antonio Martins  Santos  Junior,  a/c  14.03.2020,  910211-6  Izaias  Eleuterio  da Silva,  a/c
14.04.2020, Cabo PM Mat. 26992-1 Ricardo José Pinto, a/c 25.04.2020. Cel PM Vanildo Neves de
Albuquerque Maranhão Neto – Comandante Geral da PMPE. (SEI Nº 3700000065.001055/2020-24).

(Transcritas do DOE nº 083, de 07 MAI 2020)

1.4.1.   Errata 

Na Portaria nº 186, DOE 046, de 12.03.2020, 

onde se lê: 
“…22831-1 Olga Maria Ferreira, a/c 05.02.2020...”; 
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Leia-se: 
“… 22831-1 Olga Maria Ferreira do Nascimento, a/c 05.02.2020”. Cel PM Vanildo Neves

de Albuquerque Maranhão Neto – Comandante Geral da PMPE.
(SEI Nº 3700000065.001055/2020-24). 

(Transcrita do DOE nº 083, de 07 MAI 2020)

2.0.0.   SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DE PERNAMBUCO

2.1.0.   Despachos Homologatórios

Nº 72,  de 06 MAI 2020

A Secretária  de  Administração  de  Pernambuco,  no  uso  de  suas  atribuições  e  com
fundamento Parecer PGE nº 0173/2020 da Procuradoria Consultiva (Doc.6404974), 

R E S O L V E: 

1) Homologar, com amparo legal no artigo 2º, § 3º, da Lei nº 15.025, de 20/06/2013, com
redação dada pela Lei nº 15.121, de 08/10/2013, bem como no artigo 3º, inciso IV, alínea “a”, do
Decreto nº 40.005, de 08/11/2013, o inteiro teor da decisão exarada no Processo SEI nº 5737982-
5/2016 (Doc.5688168), publicada no Boletim Interno de Serviço nº 050, de 18 de março de 2020
(Doc.  6025169),  acerca da concessão de indenização em decorrência da morte  acidental  fora  do
serviço  do  ex-militar  LUCIMAR  FEITOSA VENTURA,  Cabo  RRPM,  matrícula  nº  950800-7,
ocorrida em 04 de janeiro de 2016; e

2) Autorizar, nos termos do artigo 5º, inciso II e §§ 1º e 3º, da Lei nº 15.025, de 2013, bem
como da Portaria Conjunta SAD/SDS nº 15, de 13/02/2014, publicada no Diário Oficial do Estado de
14/02/2014, o pagamento da indenização, em cotas partes iguais, na fração de 1/4 (um quarto) para
cada dependente habilitado do referido policial: MARTA LÚCIA ALVES VENTURA, LISANDRA
MARIA ALVES VENTURA, LUANDERSON MATHEUS SIQUEIRA FEITOSA, MARIA LAURA
BEATRIZ DE SIQUEIRA FEITOSA VENTURA, viúva e fi lhos, respectivamente.

--oo(0)oo--

Nº 73,  de 06 MAI 2020

A Secretária de Administração de Pernambuco, no uso de suas atribuições legais, 

R E S O L V E: 

1)  Homologar,  com amparo  legal  no  artigo  2º,  “caput”  e  §  1º,  da  Lei  nº  15.025,  de
20/06/2013, com redação dada pela Lei nº 15.121, de 08/10/2013, bem como no artigo 3º, inciso IV,
alínea “a”, do Decreto nº 40.005, de 08/11/2013, o inteiro teor da decisão exarada no Processo SEI nº
3900037268.000551/2018-70  (Doc.5160016),  devidamente  publicada  no  Aditamento  ao  Boletim
Interno nº 062, de 03/04/2020 (Doc. 6147837), acerca da concessão de indenização em decorrência
da morte natural do ex-militar MARIANO PEREIRA  DE MELO FILHO, Cabo RRPM, matrícula nº
12070-7, ocorrida em 20 de agosto de 2018; e

2) Autorizar, nos termos do artigo 5º, inciso II, §§ 1º e 3º, da Lei nº 15.025, de 2013, e, da
Portaria  Conjunta  SAD/SDS nº  037,  de  19/02/2018,  publicada  no  Diário  Ofi  cial  do  Estado de
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20/02/2018, o pagamento da indenização à dependente habilitada do referido militar: MARINALVA
NASCIMENTO DE MELO, viúva.

--oo(0)oo--

Nº 74,  de 06 MAI 2020

A Secretária de Administração de Pernambuco, no uso de suas atribuições legais, 

R E S O L V E: 

1)  Homologar,  com amparo  legal  no  artigo  2º,  “caput”  e  §  1º,  da  Lei  nº  15.025,  de
20/06/2013, com redação dada pela Lei nº 15.121, de 08/10/2013, bem como no artigo 3º, inciso IV,
alínea “a”, do Decreto nº 40.005, de 08/11/2013, o inteiro teor da decisão exarada no Processo SEI nº
5731935-6/2017 (Doc.5326353), devidamente publicada no Aditamento ao Boletim Interno nº 066,
de 09/04/2020 (Doc.6252929), acerca da concessão de indenização em decorrência da morte natural
do ex-militar  JOSÉ FERNANDES TIMOTEO SOUZA COSTA, Cabo PM, matrícula nº 272540,
ocorrida em 10 de dezembro de 2015; e

2) Autorizar, nos termos do artigo 5º, inciso II, §§ 1º e 3º, da Lei nº 15.025, de 2013, e, da
Portaria  Conjunta  SAD/SDS  nº  15,  de  13/02/2014,  publicada  no  Diário  Oficial  do  Estado  de
14/02/2014, o pagamento da indenização à dependente habilitada do referido militar: NATHALIA
KETLLY FREIRE SOUZA COSTA, filha.

--oo(0)oo--

Nº 75,  de 06 MAI 2020

A Secretária de Administração de Pernambuco, no uso de suas atribuições legais, 

1)  Homologar,  com amparo  legal  no  artigo  2º,  “caput”  e  §  1º,  da  Lei  nº  15.025,  de
20/06/2013, com redação dada pela Lei nº 15.121, de 08/10/2013, bem como no artigo 3º, inciso IV,
alínea “a”, do Decreto nº 40.005, de 08/11/2013, o inteiro teor da decisão exarada no Processo SEI nº
5601239-8/2019 (Doc.5517008), devidamente publicada no Aditamento ao Boletim Interno nº 069,
de 15/04/2020 (Doc.6327719), acerca da concessão de indenização em decorrência da morte natural
do ex-militar LEÔNIDAS GOMES DA COSTA, Cabo PM, matrícula nº 603419-5, ocorrida em 06
de abril de 2019; e

2) Autorizar, nos termos do artigo 5º, inciso II, §§ 1º e 3º, da Lei nº 15.025, de 2013, e, da
Portaria  Conjunta  SAD/SDS  nº  037,  de  19/02/2018,  publicada  no  Diário  Oficial  do  Estado  de
20/02/2018,  o  pagamento  da  indenização  à  dependente  habilitada  do  referido  militar:  VILMA
RAMOS DE OLIVEIRA COSTA, viúva.

--oo(0)oo--

Nº 76,  de 06 MAI 2020

A Secretária de Administração de Pernambuco, no uso de suas atribuições legais, 

1)  Homologar,  com amparo  legal  no  artigo  2º,  “caput”  e  §  1º,  da  Lei  nº  15.025,  de
20/06/2013, com redação dada pela Lei nº 15.121, de 08/10/2013, bem como no artigo 3º, inciso IV,
alínea “a”, do Decreto nº 40.005, de 08/11/2013, o inteiro teor da decisão exarada no Processo SEI nº
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5601989-2/2019 (Doc.5129366), devidamente publicada no Aditamento ao Boletim Interno nº 069,
de 15/04/2020 (Doc.6327584), acerca da concessão de indenização em decorrência da morte natural
do ex-militar JOSÉ MARCELINO SIMPLÍCIO, 2º Ten. RRPM, matrícula nº 601816-5, ocorrida em
03 de maio de 2019; e

2) Autorizar, nos termos do artigo 5º, inciso II, §§ 1º e 3º, da Lei nº 15.025, de 2013, e, da
Portaria  Conjunta  SAD/SDS  nº  037,  de  19/02/2018,  publicada  no  Diário  Oficial  do  Estado  de
20/02/2018,  o  pagamento  da  indenização  à  dependente  habilitada  do  referido  militar:  JULIA
ANTÔNIA SIMPLÍCIO, viúva.

--oo(0)oo--

Nº 77,  de 06 MAI 2020

A Secretária de Administração de Pernambuco, no uso de suas atribuições legais, 

1)  Homologar,  com amparo  legal  no  artigo  2º,  “caput”  e  §  1º,  da  Lei  nº  15.025,  de
20/06/2013, com redação dada pela Lei nº 15.121, de 08/10/2013, bem como no artigo 3º, inciso IV,
alínea “a”, do Decreto nº 40.005, de 08/11/2013, o inteiro teor da decisão exarada nos Processo SEI
nº 5647190-5/2018 (Doc.5851578), devidamente publicada no Boletim Geral Eletrônico nº 054, de
24/03/2020 (Doc.6080544), acerca da concessão de indenização em decorrência da morte natural do
ex-  militar  JORGE VIEIRA ROCHA,  2º  Sgt  RRPM,  matrícula  nº  24753-7,  ocorrida  em 30 de
dezembro de 2017; e

2) Autorizar, nos termos do artigo 5º, inciso II, §§ 1º e 3º, da Lei nº 15.025, de 2013, e, da
Portaria  Conjunta  SAD/SDS  nº  15,  de  13/02/2014,  publicada  no  Diário  Oficial  do  Estado  de
14/02/2014, o pagamento da indenização, em cotas partes iguais, na fração de 1/2 (um meio), para
cada  dependente  habilitado  do  referido  bombeiro  militar:  SUELI  ERNESTO  DOS  SANTOS,
companheira, e, KLYSLEN KENNEPH SANTOS ROCHA, filha.

--oo(0)oo--

Nº 78,  de 06 MAI 2020

A Secretária de Administração de Pernambuco, no uso de suas atribuições legais, 

1)  Homologar,  com amparo  legal  no  artigo  2º,  “caput”  e  §  1º,  da  Lei  nº  15.025,  de
20/06/2013, com redação dada pela Lei nº 15.121, de 08/10/2013, bem como no artigo 3º, inciso IV,
alínea “a”, do Decreto nº 40.005, de 08/11/2013, o inteiro teor da decisão exarada no Processo SEI nº
3900000038.000831/2018-81  (Doc.6095996),  devidamente  publicada  no  Aditamento  ao  Boletim
Interno nº 071, de 17/04/2020 (Doc.6382599), acerca da concessão de indenização em decorrência da
morte natural do ex-militar ENOK DE LIMA, 2º Ten. RRPM, matrícula nº 14426-6, ocorrida em 19
de julho de 2018; e

2) Autorizar, nos termos do artigo 5º, inciso II, §§ 1º e 3º, da Lei nº 15.025, de 2013, e, da
Portaria  Conjunta  SAD/SDS  nº  037,  de  19/02/2018,  publicada  no  Diário  Oficial  do  Estado  de
20/02/2018,  o  pagamento  da  indenização  à  dependente  habilitada  do  referido  militar:  MARIA
BETANIA DOS PRAZERES SILVA LIMA, viúva.
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Nº 79,  de 06 MAI 2020

A Secretária de Administração de Pernambuco, no uso de suas atribuições legais, 

1)  Homologar,  com amparo  legal  no  artigo  2º,  “caput”  e  §  1º,  da  Lei  nº  15.025,  de
20/06/2013, com redação dada pela Lei nº 15.121, de 08/10/2013, bem como no artigo 3º, inciso IV,
alínea “a”, do Decreto nº 40.005, de 08/11/2013, o inteiro teor da decisão exarada nos Processos SEI
nº 3900000038.000169/2018-60 (Doc.5306062), devidamente publicada no Boletim Geral Eletrônico
nº 065/2020, de 07/04/2020 (Doc.6207300), acerca da concessão de indenização em decorrência da
morte natural do ex-militar JOSÉ RICARDO DOS SANTOS, 2º Sgt. RRPM, matrícula nº 23936-4,
ocorrida em 23 de março de 2018; e

2) Autorizar, nos termos do artigo 5º, inciso II, §§ 1º e 3º, da Lei nº 15.025, de 2013, e, da
Portaria  Conjunta  SAD/SDS  nº  037,  de  19/02/2018,  publicada  no  Diário  Oficial  do  Estado  de
20/02/2018, o pagamento da indenização, em cotas partes iguais, na fração de 1/3 (um terço), para
cada dependente habilitado do referido militar: MARIA DE FÁTIMA DOS SANTOS, THERESA
CRISTHINE DOS SANTOS e ÍTALO RICARDO DOS SANTOS, viúva e filhos, respectivamente.
Marília Raquel Simões Lins - Secretária de Administração.

(Transcritos do DOE nº 083, de 07 MAI 2020) 

3.0.0.   PORTARIA DO COMANDO GERAL 

Nº 278, de 07 MAI 2020
(SEI Nº 3900037467.000013/2020-53)

      EMENTA: Protocolo  Médico  de  Critérios de Retorno ao trabalho,  após  afasta-
                         mento de Policiais Militares que apresentaram sintomas da COVID-19

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 101, 
incisos I e III, do Regulamento Geral da PMPE, aprovado por meio do Decreto n.º 17.589, de 16 de 
junho de 1994;

Considerando a imperiosa necessidade em normatizar o Protocolo Médico de Critérios de
Retorno ao trabalho, após afastamento de Policiais Militares que apresentaram sintomas da COVID-
19.

R E S O L V E:

Determinar as seguintes medidas para Critério de retorno ao trabalho após afastamento.

I  -  Policiais  Militares que apresentaram sintomas da COVID-19,  foram afastados por
parecer médico, incluídos na planilha de acompanhamento, realizaram o teste, tendo como resultado
NEGATIVO, se assintomático há 72h, retornar ao trabalho imediatamente;

II - Policiais Militares que apresentaram sintomas da COVID-19, foram afastados por
parecer médico, incluídos na planilha de acompanhamento, realizaram o teste, tendo como resultado
POSITIVO, afastar por 14 dias do início dos sintomas. Se ao final deste período apresentar tosse,
manter  afastado  até  que  fique  72h  assintomático.  Sintomas  leves,  como  dor  de  garganta,  não
impedem retorno ao trabalho, desde que use máscaras;

III  -  Policiais  Militares  que foram afastados PREVENTIVAMENTE por  contato com
casos confirmados domiciliar ou compartilhamento de quarto, dormitório ou alojamento, afastar por
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14 dias. Se ao final deste período estiver assintomático, retorno imediato ao trabalho. Se durante este
período apresentar sintomas respiratórios*, renovar afastamento por 14 dias e tentar realizar exame
diagnóstico (swab nasal e de orofaringe até 7 a 10 dias do início dos sintomas).

IV -  Policiais  Militares  que foram afastados PREVENTIVAMENTE por  contato com
casos  confirmados  não-domiciliar.  Se  assintomático,  não  afastar,  deve  permanecer  trabalhando,
usando máscara. Deve ser monitorado pela chefia imediata. Se apresentar sintomas respiratórios*,
afastar imediatamente por 14 dias.

V - A presente Portaria entra em vigor a contar de sua publicação.

*sintomas respiratórios: tosse ou dor de garganta ou coriza ou congestão nasal ou perda do olfato e
paladar, com ou sem febre.

4.0.0.   NOTA

Com o presente Boletim Geral está sendo distribuído Aditamento ao BG nº 084, de 07
MAI 2020, versando sobre, convoca Segundos Sargentos por antiguidade para possível matrícula no
Curso de Aperfeiçoamento de Sargentos PM (CAS-PM) e dá outras providências.

4ª P A R T E

IV – Justiça e Disciplina

1.0.0.   DISCIPLINA

1.1.0.   Despacho Decisório SEI – nº 3900000008.000560/2018-11 – Comando Geral

Assunto: Solução de Recurso Administrativo de Queixa
Origem: PADS instaurado por determinação do Subcomandante Geral em solução de IPM instaurado
na Portaria nº 057/2018/IPM/DPJM, de 09 de outubro de 2018. 

Vem à análise deste Comando Geral, o Recurso de Queixa, datado de 02 de dezembro de
2019, encaminhado mediante o processo SEI nº  3900000008.000560/2018-11,  interposto pela SD
PM Mat. 112079-4/24º BPM,  EVANDRO RODRIGUES DE MATOS, nos autos do PAD de rito
sumaríssimo instaurado por determinação do Subcomandante Geral, em solução de IPM instaurado
na Portaria nº 057/2018/IPM/DPJM, de 09 de outubro de 2018.

Vistos e analisados os documentos acostados ao dito recurso, constata-se, como questões
relevantes, que: este Comando Geral é competente para proceder à análise e o julgamento do pleito;
o recurso é cabível e foi impetrado tempestivamente por parte legítima para recorrer.

Após detida análise do presente Recurso Administrativo e demais documentos acostados,
este Comando Geral passa a realizar o seguinte registro:

DOS FATOS
Trata, o presente Recurso de Queixa, de propor a reforma da decisão de aplicação da pena

disciplinar de 15 (quinze) dias de PRISÃO e 25 (vinte e cinco) dias de PRISÃO, publicada no BI/
BPGD Nº 212, DE 06 DE NOVEMBRO DE 2019, com fundamento nos Art. 96 e 108, ambos da Lei
nº 11.817/00, respectivamente, requerendo-se ainda que seja declarada sua nulidade e determinado o
arquivamento do presente PAD.

A Punição Disciplinar imposta teve como origem nas condutas do militar no dia 28 de
janeiro de 2018 durante ocorrência que resultou na prisão em flagrante delito da Sr.ª Lidiana, sogra
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do militar, se dando por todas as circunstâncias analisadas nos autos do processo, onde no primeiro
momento o militar não teve os devidos cuidados com a sua arma de fogo particular, possibilitando
que  esta  fosse  utilizada  pela  Sr.ª  Lidiana.  Em  ato  continuo  o  requerente,  teria  ameaçado  o
policiamento que chegou para conduzir a ocorrência e os teria dito “esses novinhos não respeitam os
praças antigos, vou pegar sua foto e espalhar no Recife, depois aparece com a boca cheia de formiga,
morto, e ninguém sabe por que foi.”

O cumprimento da sanção disciplinar, vale destacar, não se deu até a presente data, face
os  efeitos  suspensivos  dos  recursos  disciplinares  sucessivamente  interpostos,  a  saber:
Reconsideração de Ato, indeferida conforme Despacho Decisório constante do documento 4250374,
publicado  no  Boletim Interno  do  SUB CMT GERAL nº  225,  de  26NOV2019;  Queixa,  que  se
encontra sob análise neste Despacho Decisório.

DAS ALEGAÇÕES
Em  apertada  síntese,  neste  Recurso  de  Queixa  o  recorrente  apresenta  as  seguintes

alegações:

1)  Não  ter  cometido  qualquer  transgressão  disciplinar  comprovada,  pois  os
acontecimentos se desenrolaram de forma alheia à vontade dele, ante imprevisibilidade do resultado
e ausência de culpa. Não tendo sido negligente com sua arma de fogo particular. Que inexiste o
elemento volitivo para que se caracterize a autoria: dolo ou culpa, e que a autoridade que proferiu o
ato de punição não justificou quais elementos fático e documentados atestam a culpa do requerente.

2) Que a segunda infração é baseada apenas nos depoimentos dos policiais participantes e
que estes são contraditórios visto que não mencionaram qualquer conduta desabonadora por parte do
requerente na delegacia de Polícia Civil. Que inexiste lastro fático para afirmar a referida ameaça e a
afirmação que as condutas se encontram provadas nos autos do IPM não prescinde da necessária
fundamentação sobre os meios probatórios.

3) Que a punição não considerou as atenuantes na dosimetria da pena sendo dada em seu
grau  máximo,  de  forma  excessiva  e  desproporcional,  e  com  esse,  reforme  a  decisão  prolatada
anteriormente  sendo  aplicada  serviços  extras  na  seara  administrativa. Que  há  a  necessidade,
inquestionável e imperiosa, de atenuação de qualquer potencial penalidade/sanção administrativa.

4)  Que é absolutamente recomendável, levando-se em conta todas essas observações, o
instituto da advertência, sem registro em ficha disciplinar, conforme o art. 28 §3º do CDMEPE no
lugar da pena em decorrência de seus antecedentes e peculiaridades do ato

5)  Que qualquer infração remanescente ou conduta lesiva nos fatos é de caráter leve,
decorrendo de peculiaridades manifestas na ocorrência.

DA ANÁLISE
Examinando os argumentos apresentados, é possível concluir que:
A respeito  do  item 1,  a  alegação da  não  existência  de  comprovação da  transgressão

disciplinar não prospera visto já ter sido amplamente debatido pelo responsável pelo IPM e pelo
responsável  da  solução  do  Processo  Administrativo  Disciplinar  em  rito  sumaríssimo  o
enquadramento  do  sindicado  na  tipificação  dos  artigos  96  e  108  do  CDMEPE.  Quanto  a
caracterização a primeira conduta do elemento volitivo já se encontra debatida em termos de doutrina
pelo julgador quanto a arguição feita no recurso de Reconsideração de Ato, não trazendo nenhum
elemento novo para análise, quiçá argumentações doutrinárias que sabidamente variam de julgador
para julgador enquanto não houver pacificação pelos tribunais superiores.

A respeito  do  item 2,  também já  foi  amplamente  discutida  a  alegação de  não  restar
comprovações quanto ao trato realizado para com os policiais que o enquadrou no artigo 108 do
CDMEPE, visto a repetida alegação que são inconsistentes e contraditórios os depoimentos também
não se foi constatado atitude fática do queixoso quanto a representar em desfavor das testemunhas
em sede de faltar com a verdade ou denunciação ou caluniosa.
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A respeito do item 3, não prospera o argumento de que não foi usada a correta dosimetria
e levado em conta os atenuantes do queixoso em relação ao CDMEPE, visto as tipificações dos
artigos em tela, a saber o art. 96 e o art. 108, terem sua pena máxima em, respectivamente 20 dias de
prisão e 30 dias de prisão. Bem como foram consideradas as atenuantes do art. 24, incisos I e II  e
agravantes do art. 25, incisos I, II e VIII, todos da Lei Estadual 11.817, de 24 de julho de 2000
(CDMEPE).

Quanto ao teor do art. 28 §1º do CDMEPE , a letra da lei é bastante clara, não dando
margem a  divergente  interpretação,  quanto  disciplina  que “Poderão ser  aplicadas,  alternativa ou
cumulativamente...” visto que a medida administrativa é uma previsão a faculdade do julgador que
pode fazê-lo de forma alternativa ou cumulativa.

A respeito do item 4, no tocante ao instituto da advertência, como se refere o art. 28 §3º
do cdmepe, também é mais um instrumento de faculdade, e não obrigatoriedade, do julgador como
se pode constatar da transcrição do parágrafo: “...a autoridade competente poderá adotar o recurso da
advertência, como orientação verbal ao transgressor, sem registro em sua ficha disciplinar...”

A respeito do item 5, não há o que se falar em infração remanescentes de natureza leve,
visto  que  as  tipificações  disciplinares  são  expressas  na  lei  11.817/2000  e  foram  devidamente
adequadas a conduta exercida pelo queixoso, medidas e sopesadas no enquadramento dos art. 96 e
108, considerados infrações de natureza GRAVE, não prosperando a desqualificação da natureza da
pena.

Ante o exposto verifica-se que o queixoso não apresentou fatos novos ou circunstâncias
relevantes suscetíveis de justificar  a inadequação da sanção aplicada,  pelo que este Comandante
Geral RESOLVE:

1. Manter a punição disciplinar de 15 (quinze) e 25 (vinte e cinco) dias de prisão imposta ao
SD QPMG Mat. 112079-4/24º BPM, EVANDRO RODRIGUES DE MATOS;

2. Ao Comandante do 24º BPM para que adote as providências necessárias ao cumprimento
desta  determinação,  remetendo  ao  Subcomando  Geral  cópia  da  publicação  em  Boletim
Interno  e  Nota  de  Punição,  informando  a  data  de  início  término  do  cumprimento  da
reprimenda disciplinar, caso não seja interposto nenhum recurso com efeito suspensivo pelo
policial militar;

3. À DGP-8 para providências decorrentes deste despacho decisório;

4. Publique-se  em  Boletim  Geral  e  cumpra-se.  (5681181) (SEI  –  nº
3900000008.000560/2018-11).

1.2.0.   Nota de Culpa

Cientifico o Sd QPMG Mat. 112079-4, Evandro Rodrigues de Matos/1ª CPM/24º BPM,
através desse documento, sobre o  indeferimento  do recurso administrativo de queixa, da punição
disciplinar administrativa, de pena de 15 (quinze) dias e 25 (vinte e cinco) dias de prisão, mantida
pelo  sr.  VANILDO  NEVES  DE  ALBUQUERQUE  MARANHÃO  NETO  –   CEL  QOPM
Comandante  Geral  da  PMPE,  por  incidência  do  Art.  96  e  108,  ambos  da  Lei  nº  11.817/00,
respectivamente foi mantida devendo o referido soldado tomar ciência e caso não entre com um novo
recurso,  dar  inicio ao cumprimento da sanção disciplinar que lhe foi  imposta.  Publicada no BI/
BPGD nº 212, de 06 de Novembro de 2019, a qual segue cópia em anexo, e caso se sinta injustiçado,
poderá interpor através de Requerimento o pedido de Revisão Disciplinar, tendo o prazo legal de 05
(cinco) dias úteis para sua manifestação.  (SEI – nº 3900000008.000560/2018-11).

(Republicado por haver saído sem o Despacho Decisório (5681181) (SEI – nº
3900000008.000560/2018-11).
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MENSAGEM BÍBLICA
Vede que grande amor nos tem concedido o Pai, a ponto de sermos chamados filhos de

Deus; e, de fato, somos filhos de Deus. Por essa razão, o mundo não nos conhece, porquanto não o
conheceu a Ele mesmo. (1 João 3:1).


